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Infra-Estrutura: Construindo 
consensos

Yeda Crusius

Discutir infra-estrutura é discutir como se inserir como nação no 
ciclo econômico maior, que se caracteriza no médio e largo prazo 
(30 anos e mais) por um período de formação e reprodução da 
base material de produção necessária para o aproveitamento das 
revoluções tecnológicas que marcam a sequência de ciclos 
mundiais. Apenas para citar, vivemos hoje o ciclo mundial que 
vem na esteira da terceira revolução industrial, a das comunicações 
e da informática.

Discutir infra-estrutura é, portanto, discutir como construir a 
base física que marca (e marcará) o padrão de desenvolvimento 
futuro. Os ciclos econômicos de largo prazo foram marcados no 
Brasil pelo modo como se articularam dois elementos: primeiro, 
pela escolha de modelo de desenvolvimento por parte da direção 
política nacional, e, segundo, pela criação de condições para o 
seu financiamento. A sincronia entre esses dois elementos, e o 
ciclo econômico mundial - sempre marcado pela mudança da
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base física requerida pela transformação tecnológica - é que 
escreveram o maior ou menor sucesso no processo de 
decenvolvimento nacional.

Tivemos durante o século XX o longo ciclo de Getúlio Vargas, 
durante o qual se implantou um padrão de industrialização e 
financiamento sincronizados - com, no que tange ao sistema 
político, centralismo e autoritarismo. Em seguida, no pós-guerra 
e com exercício democrático, tivemos o ciclo de JK, menos longo, 
durante o que se acelerou o programa de industrialização com 
um padrão de financiamento inflacionário que marcaria a história 
econômica do Brasil até praticamente a virada do século. Na 
sequência, e novamente com um sistema político centralizador e 
autoritário, experimentamos o ciclo militar com um projeto de 
desenvolvimento sincronizado com as fontes nacionais (poupança 
e tributos) e internacionais de financiamento (lastreadas em 
petrodólares).

Com a crise do petróleo e os diversos choques desse insumo 
básico para o padrão de desenvolvimento do ciclo econômico então 
em vigor, vivenciamos o que se convencionou chamar de “a década 
perdida” dos anos 80, na qual os reflexos das crises externas 
reverteram os índices de crescimento para todos os devedores, como 
o Brasil e a América Latina principalmente. Sem a sincronia entre 
as fontes de financiamento e a necessidade de crescimento, passamos 
a década tentando re-equacionar as dívidas, adiando a mudança de 
rumo do desenvolvimento. O que estava em crise, portanto, era o 
modelo anterior de industrialização baseado no petróleo como 
matéria-prima fundamental. Por outro lado, se reestruturavam, e 
“infra-estruturavam” os países líderes mais uma vez da tecnologia- 
chave do novo ciclo, que eram a tecnologia da informática e das 
comunicações. As transformações se aceleraram, levando à 
globalização da produção e dos mercado financeiros.
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Os anos QU foram marcados no país pela construção das pré- 
condições para nosso ingresso peculiar nesse novo ciclo em 
condições competitivas. Somente ao incorporamos Ciência, 
Tecnologia e Inovação é que estaríamos formando a trajetória de 
desenvolvimento sustentável. Se no campo econômico avançar 
no fornecimento de infra-estrutura e providenciar seu 
financiamento requeriam uma mudança completa de padrão, no 
campo político também a inserção no padrão de globalização 
concreto requeria a opção pelo fortalecimento das organizações 
para o desenvolvimento radical da democracia. Isso não apenas 
no campo político, como também na organização de toda a 
sociedade, quer do setor privado, quer do setor público. Essa opção 
foi concretizada, e fomos sincronizando o ciclo nacional com o 
internacional de desenvolvimento, com inserção assemelhada por 
toda a América Latina, de modo a que não houvesse crise de 
financiamento e fosse preservada a sustentabilidade.

Essas pré-condições foram (1) romper com o processo de 
contínua e elevada inflação; (2) criar condições favoráveis aos 
investimentos, tanto internos quanto externos, que viabilizassem a 
base de infra-estrutura necessária ao desenvolvimento; e (3) 
institucionalizar, dentro do estado democrático de direito, as novas 
relações requeridas para o aperfeiçoamento da democracia, 
trazendo novas regras para participação com responsabilidade por 
parte de todos os agentes sociais.

Quanto à primeira pré-condição, a do rompimento do 
processo inflacionário e constituição do novo padrão de 
financiamento, o Plano Real construiu as condições para o retorno 
do planejamento, do crescimento da competitividade, da ruptura 
com a principal fonte de concentração de renda que sempre foi a 
inflação. Reformas requeridas para a constituição de um novo 
padrão de financiamento principalmente do setor público foram
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aprovadas, dando base às condições macroeconômicas 
(fundamentos) construídas a partir das políticas cambial, monetária 
e fiscal. As reformas permitiram que enfrentássemos nove crises 
externas em menos de oito anos sem que se perdesse o controle 
sobre a inflação. Os custos, como podemos ver quanto 
acompanhamos a situação de nossos vizinhos do Mercosul, foram 
infinitamente menores.

Já a segunda pré-condição, a de criação de ambiente favorável 
para os investimentos em infra-estrutura, requereram a abertura 
controlada da economia e uma nova política externa, as quais 
permitiram que reatássemos as relações comerciais e econômicas 
com o Japão, a China, com os países asiáticos; avançássemos no 
diálogo entre o Mercosul e a União Européia; fortalecêssemos as 
relações com os países centro e latino-americanos, 
reaproximássemos com os países africanos, além de intensificar 
outras relações bilaterais e de blocos. O avanço na construção da 
nova planta de infra-estrutura que permite ganhos de produtividade 
e, ao mesmo tempo, integração e inserção, é evidente. Portos, 
aeroportos, estradas, telecomunicações, energia pelas mais diversas 
fontes, tiveram suas realizações constatadas.

De outra parte, também no que se refere à nossa inserção 
internacional, participamos ativamente e em posição de liderança 
no bloco dos países “em desenvolvimento” de todas as conferências 
de consenso patrocinadas pela ONU ao longo da década dos 90, 
e que mostram o rumo requerido para a concretização de um 
padrão de desenvolvimento sustentável deste século XXI.

Neste contexto, o da criação de consensos sujeitos à avaliação 
internacional, os anos 90 nos trouxeram esperança - que ainda 
não foi rompida após a mudança de rumo internacional 
patrocinada pelo evento da queda das torres em Nova Iorque e as 
ações da “era Bush” - de que em ambientes institucionalizados
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em organismos supranacionais como a ONU se possa avançar na 
crescente unive/s/liz/ção do acesso ao novo padrão de 
desenvolvimento permitido pelas revoluções da informática, da 
comunicação, e da biotecnologia. E nesse campo que hoje se 
coloca o maior desafio para a escolha da infra-estrutura e seu 
financiamento: a discussão da natureza do processo de 
globalização.

O Congresso Nacional não apenas foi chamado a discutir a 
nova agenda nos anos 90, como também realizou para dentro a 
discussão do seu papel na concretização das pré-condições para 
o caminho do desenvolvimento auto-sustentado nacional. Há todo 
um novo campo de relações institucionalizadas por lei, desde as 
do campo orçamentário e as reformas constitucionais até os novos 
estatutos que promovem as novas relações de participação e de 
responsabilização no novo ciclo. Cito desde a aprovação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente até a Lei da Propriedade 
Intelectual e da Biossegurança, passando pela Lei da 
Responsabilidade Fiscal, pela nova lei de acessibilidade das Pessoas 
Po/tado/at de Deficiência a seus direitos, e pela nova 
regulamentação para as ONGs, que é a Lei das Organizações 
Sociais Civis de Interesse Público (OSCIPs) que permite o acesso 
a recursos públicos acompanhado de avaliação de resultados.

Já na esfera de ação do Executivo, a descentralização das 
políticas sociais, com ações com responsabilização dos estados e 
dos municípios inclusive na questão da infra-estrutura representam, 
no meu entender, a grande transformação democrática da década. 
Refiro-me às políticas sociais descentralizadas no nível do 
município.principalmente no que se refere à saúde e à educação. 
Novos programas e suas formas de financiamento (FUNDEF, na 
educação, PRONAF e Banco da Terra na agricultura, convênios 
na saúde, para citar alguns), com um novo conceito de gestão 
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participativa, trouxerem a toda a sociedade o chamamento a 
participar das ações sociais, por meio dos conselhos municipais e 
estaduais em cada área. A descentralização das políticas sociais, 
sob a Responsabilidade Fiscal, tem finalmente feito chegar ao 
seu destino os recursos orçamentários historicamente desviados - 
e que faziam das políticas sociais um exemplo de ineficiência e 
fracasso que acabaram se materializando nos péssimos indicadores 
sociais que herdamos.

Essas pré-condições (controle da inflação, nova regulação 
para produção e acesso de serviços gerados pela infra-estrutura, 
e institucionalização da participação social na esfera pública) 
já permitiram a geração de uma nova cultura para a questão da 
infra-estrutura.

Infra-estrutura, em todos os ciclos anteriores, era vista como 
um conjunto de investimentos físicos: portos, aeroportos, estradas, 
usinas, etc. Quando se discutia Orçamento da União e suas 
prioridades, era inevitável o confronto entre gastos em infra- 
estrutura e gastos sociais. O que se discuta não era um programa 
de desenvolvimento e suas prioridades, e, sim, era uma estrada 
versus educação básica, um porto para exportação versus postos 
de saúde, e daí por diante, em peça orçamentária que não incluía 
os limites para a sustentação da estabilidade. Essa visão de mundo 
quanto ao estabelecimento de prioridades que se materializam 
nos orçamentos públicos refletia não apenas interesses, mas 
também um modo de ver políticas sociais em antagonismo com 
estabilidade e desenvolvimento industrial - ou seja, infra-estrutura.

E é nesse campo específico que aconteceu uma significante 
transição nos anos 90. Para termos desenvolvimento sustentável 
com integração interna e inserção internacional, o antagonismo 
deveria ser sepultado. Como proposta estratégica nesse sentido 
cito, como mapeamento básico dessa transição, o livro de Eliezer
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Batista Infra-estrutura para o Desenvolvimento Sustentável - 
integração da América do Sul. Neste livro são colocados os 
elementos básicos para discutir o novo conceito de infra-estrutura, 
não mais como um conjunto de investimentos físicos, e, sim, como 
uma rede de investimentos - com a eliminação dos “nós” presentes 
na infra-estrutura nacional - que permita incorporar e desenvolver 
o que gera valor no ciclo atual (ciência, tecnologia e inovação). 
Apenas para citar um eixo básico dessa rede, para o padrão de 
desenvolvimento sustentável não é consistente ter uma rede física 
de base e, ao mesmo tempo, ter 25% da população analfabeta, 
98% excluída do ensino de terceiro grau, a imensa maioria da 
população sem acesso a água e saneamento, mortalidade infantil 
e materna incompatíveis com o tamanho da nossa economia, etc. 
E estes' eram os índices que constatávamos no início dos anos 90.

A escolha dos investimentos em infra-estrutura implica 
respeitar investimentos que incorporem, ao limite da 
universalização, o acesso das pessoas a seus frutos. Acesso à infra- 
estrutura significa a construção de redes que integrem 
geograficamente todas as regiões econômicas - e suas populações, 
assim como redes de comunicação que eliminem os “nós” das 
cadeias produtivas. Esse mapeamento pode ser encontrado no 
livro de Eliezer Batista.

A transição a que me referi há pouco implicou, também, numa 
transformação no processo de orçamentação nacional. Não apenas 
a disciplina exigida pela Lei da Responsabilidade Fiscal (LRF), 
como também a própria orçamentação das prioridades resultantes 
da escolha eleitoral exigiu ampla reformulação do processo de 
elaboração do PPA (Plano Plurianual de Investimentos) do 
Governo Federal. A LRF e o novo PPA foram fatores essenciais 
dessa transição dos antagonismos para as articulações consistentes. 
Cito também, para os que querem acompanhar a mudança no
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conceito de desenvolvimento a partir da infra-estrutura, os dois 
PPAs elaborados e, portanto, passíveis de avaliação. O primeiro, 
denominado Brasil em Ação, (1995/1998) e o segundo, Avança 
Brasil (1999/2002), são planos de desenvolvimento compostos 
de programas (cerca de 365) consistentes uns com os outros, 
refletindo um rumo de desenvolvimento sustentável com 
responsabilização e transparência. Além dos documentos gerados 
referentes a esses PPAs, na página do Ministério de Orçamento e 
Gestão, assim como no do BNDES, esses documentos bem como 
sua permanente alimentação são disponíveis para avaliação.

Os projetos de infra-estrutura, bem como a forma de financiá- 
la, estão discriminados nos PPAs. O acompanhamento de cada 
um, bem como os seus resultados, são acompanhados por um 
gestor por programa - gestor que é servidor público responsável 
por seu acompanhamento e divulgação. Não foi pouco o que se 
precisou fazer para chegar-se a este ponto de transparência. A 
começar pela renegociação da dívida externa em 1993, que abriu 
ao país o acesso a fontes internacionais de financiamento como 
as do Banco Mundial. E, continuando, com a capacidade de nos 
financiarmos com fontes internas de poupança, possível graças 
ao Plano Real. Essas foram pré-condições que não podem de modo 
algum ser desfeitas. Pelo contrário, devem ser aprofundadas, uma 
vez que gradativamente poderemos, com a transformação do 
padrão de industrialização e a geração de competitividade, estamos 
podendo substituir financiamento externo por saldo comercial - 
o que exige incremento das exportações.

Outras mudanças no padrão de desenvolvimento geradas pela 
nova regulação relativa à infra-estrutura permitiram, por exemplo, 
as fontes de financiamento presentes nos Fundos Setoriais para 
C&T&I, lastreados por receita gerada pelas telecomunicações, 
para destino decidido após ampla discussão e formação de
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consenso pelas comunidades da área em Conferências motivadas 
pelo Ministério da Ciência e Tecnologia.

E é por esse caminho, o do reconhecimento de que não existe 
contradição entre estabilidade, infra-estrutura e políticas sociais, 
bem como o da criação das condições fundamentais para o 
financiamento do desenvolvimento, e o do fortalecimento do 
estado democrático de direito, é que avançaremos na construção 
dos consensos. Espanha e Itália saíram de suas longas crises 
econômico-político-sociais assim: construindo consensos. O Brasil 
tem todas as condições de fazer isso também, com 
responsabilidade e participação para o desenvolvimento, e a 
atenção para a melhor distribuição de seus frutos, alimentando 
uma sociedade e uma cultura mais tolerantes.
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Questão ‘‘é um meio e, não, 
um fim. É um bom começo 

para despertar outras 

consciências, mentes e 

corações, pensando e 
pulsando Brasfi". É desse 

debate que o leitor é 

convidado a participar.

Com a publicação, em 2002, 

de Brasil em Questão: a 

Universidade e a Eleição 

Presidencial, a UnB cumpre, 

mais uma vez, seu 

compromisso histórico de 

contribuir para a reflexão 

sobre as alternativas e 

projetos para o nosso País. 
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